
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.882 - DF (2014/0274528-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE ROQUE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGO 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. GRAVIDADE 
ABSTRATA. PRIMARIEDADE. PERICULOSIDADE   NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação pelas instâncias superiores (HC n. 93498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - No caso, o recorrente foi preso em flagrante pela prática de roubo 
majorado pelo concurso de pessoas. O decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não apresenta devida fundamentação, uma vez que a simples invocação 
da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para autorizar a segregação 
cautelar com fundamento na garantia da ordem pública. (Precedentes do STF e do 
STJ).

Recurso ordinário provido para relaxar a prisão preventiva do recorrente, 
salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão, 
desde que concretamente fundamentada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 
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(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1372921 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.882 - DF (2014/0274528-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, interposto por PEDRO HENRIQUE ROQUE DE ALMEIDA, 

contra o v. acórdão proferido pela col. Primeira Turma Criminal do eg. Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante delito,  pela 

prática, em tese, do crime capitulado no artigo 157, §2º, II do Código Penal, por ter, 

juntamente com um comparsa, subtraído um telefone celular, mediante um tapa e empurrão. 

Sua prisão foi posteriormente convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo 

sustentando constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação idônea a justificar a 

decretação da segregação do recorrente. A ordem foi denegada em ementa cujo teor 

transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS- ROUBO CIRCUNSTANCIADO - 
CONCURSO DE PESSOAS - PRISÃO PREVENTIVA - INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
LIBERDADE PROVISÓRIA - DENEGAÇÃO.

I.Mantém-se a prisão cautelar, pela necessidade de garantia 
da ordem pública, se estão presentes indícios da autoria e materialidade 
do crime.

II.As circunstâncias em que praticado o delito demonstram 
que as medidas do art. 319 do CPP são inadequadas.

III.Ordem denegada" (fl.54). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar o 

decreto de sua segregação cautelar. 

Requer, o provimento do recurso para determinar a soltura do recorrente, com  

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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 A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 90-92, manifestou-se pelo 

provimento do recurso ordinário.

É o relatório.

 

Documento: 1372921 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 52.882 - DF (2014/0274528-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ARTIGO 
157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
GRAVIDADE ABSTRATA. PRIMARIEDADE. 
PERICULOSIDADE   NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação pelas instâncias superiores (HC n. 
93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - No caso, o recorrente foi preso em flagrante 
pela prática de roubo majorado pelo concurso de 
pessoas. O decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não apresenta devida fundamentação, 
uma vez que a simples invocação da gravidade genérica 
do delito não se revela suficiente para autorizar a 
segregação cautelar com fundamento na garantia da 
ordem pública. (Precedentes do STF e do STJ).

Recurso ordinário provido para relaxar a prisão 
preventiva do recorrente, salvo se por outro motivo 
estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova 
prisão, desde que concretamente fundamentada.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 
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 síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso merece provimento. 

Com efeito, a r. decisão reprochada, a meu ver, não evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
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 situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
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 judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

o qual a transcrevo em sua integralidade, verbis:

"O AUTUADO foi capturado e conduzido à presença da il. Autoridade 
Policial em situação de flagrante delito, nos termos do art. 302 do Código de Processo 
Penal, tendo sido autuado. como incurso no art. 157, §20, 11, do Código Penal. O APF - 
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE foi lavrado com a observância das formalidades 
legais, não havendo nenhuma ilegalidade a ser reparada por este Juizo.

Nos termos do artigo 310 do Código de Processo Penal, as opções do Juiz 
ao receber o auto de prisão em flagrante são as seguintes: a) relaxar a prisão, se' ilegal, 
expedindo-se alvará de soltura, sem qualquer condição ao indiciado; b) converter a 
prisão em preventiva, demonstrando em qual dos requisitos do art. 312 do CPP se 
baseia, além de expor o não cabimento, para o caso, dermedida cautelar alternativa; c) 
conceder liberdade provisória, fixando fiança; d) conceder liberdade provisória, sem 
estabelecer fiança, mas com termo de compromisso.

Pois bem.
Analisando detidamente as peças informativas, não vislumbro qualquer 

irregularidade formal ou material no Auto de Prisão em Flagrante - APF, vez que a 
prisão do autuado ocorreu em conformidade com o artigo 302 do CPP, bem como se 
encontram preenchidos os requisitos extrínsecos previstos no artigo 304 do referido 
diploma legal.

Por conseguinte, HOMOLOGO O FLAGRANTE.
Assim, passo à análise dos requisitos da prisão preventiva.
O crime atribuído ao autuado é doloso e punido com pena privativa de 

liberdade superior a 4 anos (art. 313, I, CPP). Ao que consta, o fato não foi praticado 
sob o abrigo de alguma excludente de ilicitude ou de culpabilidade (art. 314 CPP).
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 Há elementos de materialidade e autoria, especialmente diante dos termos 
de depoimentos e reconhecimento pessoal que acompanham o APF.

No caso, a manutenção da prisão cautelar é admissível e necessária para a 
preservação da ordem pública. 

O autuado não ostenta antecedentes criminais, porém afirma ser 
estudante, mas não informa desempenhar ocupação lícita.

Sendo assim, a prisão preventiva revela-se necessária para evitar a 
reiteração delitiva. O delito é daqueles que abalam a ordem pública e além disso foi 
praticado com violência e grave ameaça à pessoa.

O tipo penal em tese violado não admite transação penal ou a suspensão 
condicional do processo. Em caso de condenação, não são cabíveis a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou o "sursis", tudo a revelar a 
compatibilidade ou a proporcionalidade da prisão cautelar.

A princípio, nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão é 
adequada ou suficiente para evitar a reiteração delitiva, pelo contrário, a liberação 
prematura pode acabar estimulando-a.

Posto isso, com fundamento no art. 310, II, do Código de Processo Penal, 
com a redação da Lei n° 12.403/2011, CONVERTO a prisão em flagrante de PEDRO 
HENRIQUE ROQUE DE ALMEIDA, ora autuado, filho de Diomedes Tavares de 
Almeida e Jacileide Silveira Roque, nascido aos 02/06/1996, em PRISÃO PREVENTIVA, 
o que faço para preservar a ordem pública.

Confiro à presente força de mandado de prisão preventiva.
Intimem-se. Oportunamente, e caminhem-.se os autos ao juízo competente 

para o feito, via distribuição" (fls. 22-23).

O douto Subprocurador-Geral da República, ao se manifestar pelo provimento 

do presente recurso, o fez nos seguintes termos, verbis:

"Infere-se dos autos que o paciente é primário e a prisão preventiva foi 
decretada com base na grave ameaça e violência que são elementos ínsitos ao tipo 
penal. Dessa forma, impõe-se o relaxamento da prisão cautelar, tendo em vista que a 
custódia cautelar não pode ser mantida com base em meras conjecturas" (fl. 90).

A análise do decreto prisional, portanto, permite reconhecer a ocorrência de 

flagrante ilegalidade, uma vez que os fundamentos que dão suporte à prisão cautelar do 

recorrente não se ajustam à orientação jurisprudencial que os Tribunais superiores firmaram 

acerca da matéria, pois a simples invocação da gravidade genérica do delito não se revela 

suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública.

Neste sentido, destaco o seguinte precedente do col. Supremo Tribunal 
Federal:

"PRISÃO PREVENTIVA – FUNDAMENTOS 
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 –IMPUTAÇÃO. A gravidade da imputação não respalda a prisão 
preventiva, sob pena de tornar-se, em certas situações, automática. 
PRISÃO PREVENTIVA – PRÁTICA DELITUOSA – SUPOSIÇÃO. A 
custódia preventiva que vise a regular instrução criminal deve calcar-se 
em dados concretos, não se podendo supor a prática de atos que objetivem 
embaraçá-la" (STF - HC n. 114661/MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio, DJe de 1º/8/2014). 

Sobre o tema, ainda, os seguintes julgados desta eg. Corte Superior de 

Justiça:

"TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CUSTÓDIA ANTECIPADA BASEADA 
NA GRAVIDADE DOS FATOS CRIMINOSOS E NA NECESSIDADE DE 
SE COIBIR A PRÁTICA DE TAIS INFRAÇÕES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DA ORDEM CONSTRITIVA À LUZ 
DO ART. 312 DO CPP. PACIENTE PRIMÁRIA E SEM ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. LIMINAR DEFERIDA. 
CONFIRMAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Para que a prisão cautelar, que é medida de exceção, 
subsista, não basta que se indiquem abstratamente as hipóteses do art. 312 
do CPP, devendo-se apontar os fatores concretos que levaram à sua 
decretação.

2. Há constrangimento ilegal quando a preventiva 
encontra-se fundada na gravidade genérica dos fatos denunciados, 
dissociada de qualquer elemento concreto e individualizado que 
indicasse a indispensabilidade da prisão cautelar à luz do art. 312 do 
CPP.

3. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas.

4. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de ofício para, confirmando a liminar anteriormente deferida, 
revogar a custódia preventiva da paciente, se por outro motivo não estiver 
presa, mediante o compromisso de comparecimento a todos os atos 
processuais" (HC n. 271581/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 27/5/2014, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. LIBERDADE PROVISÓRIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. VEDAÇÃO APRIORÍSTICA E GENÉRICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. NULIDADE.

1. Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não 
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 pode ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância.

2. A gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não 
serve de fundamento para a negativa da liberdade provisória, tendo em 
vista a declaração de inconstitucionalidade da vedação apriorística e 
genérica prevista no art. 44 da Lei n. 11.343/2006. 3. É nula a decisão 
que decreta a prisão preventiva com base apenas na gravidade abstrata 
do delito de tráfico de drogas, sem fundamentação concreta.

4. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, dado provimento para que o paciente responda ao 
processo em liberdade, mediante estabelecimento, pelo juízo de primeiro 
grau, das medidas cautelares diversas da prisão que entender cabíveis, 
salvo se por outro motivo estiver preso" (RHC n. 39351/PE, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014, grifei).

Na mesma linha, os seguintes precedentes: AgRg no  HC n. 278.766/SP, 

Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 26/8/2014; RHC n. 39.351/PE, Sexta 

Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014; RHC n. 47.457/MG, Sexta Turma, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/9/2014; HC n. 275.352/SP, Sexta Turma, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 2/9/2014.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário para relaxar a prisão 

preventiva decretada ao ora recorrente, sem prejuízo de que, com outra moldura, seja 

decretada nova prisão cautelar, desde que concretamente fundamentada. Tudo isso se por 

outro motivo não estiver preso.

É o voto.
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Número Registro: 2014/0274528-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    52.882 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20140020162338  20140020162338RED

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE ROQUE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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